
',

tAIPISTÉRIO DA ECOWOMIA» FAZEIAD, 55 PLANEJAM:1'0

PROCESSO N 2 10166/010.228/90-17

MSSU

Sessao de  Pq de jnei rn  de 19 93	 ACORDÃQ N2102-27all

Recurso n 9: 73.920 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989

Recorrente: INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA LTDA

Recorrida : DRF EM BRASÍLIA - DF

CONTIAUIÇO SOCIAL - ECOflNCIA - Tratan-
do-se de lançamento reflexivo, a deciáão pro-
ferida no processo matriz e aplicàvel ao
julgamento do processo decorrente, devida à
relação de causa e efeito que vincula um ao
outro.Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E IN-

FRA ESTRUTURA LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar pro

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

Sala da:Ã.Sessoes (DF), em 29 de janeiro de 1993

.dalifflign0
IRI EU SIMIANER	 - PRESIDENTE

111
MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO- RELATORA

VISTO EM	 UILDE MARA -7NICOTTI OLIVEIRA	 - PROCURADORA DA

SESSÃO DE	 FAZENDA NACIONAL

I 5 ABR 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Walde-
van Alves de Oliveira, Francisco de Paula Correa Carneiro giffoni,
Ursula Hansen, Kazuki Shiobara, Carlos Roberto Bertazi. Ausente o
Conselheiro Julio Cesar Gomes da Silva. 
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Ãt:éM VIÇO PUBLICO VEDEkAL

PROCESSO N? 10166/010.228/90-17

RECURSO N9	 73.920

ACORMÃOW: 102-27.811

RECORRENTE: INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ESTRUTURA LTDA

RELATÓRIO

O presente processo trata do auto de infração, fo-

lha 01, lavrado contra INFRASOLO ENGENHARIA DE SOLOS E INFRA ES-

TRUTURA LTDA.,C.G.C. n 2 00.334.367/0001-41, jurisdicionado à Dele

gacia da Receita Federal em Brasília-DF, formalizando a exigncia

fiscal da CONTRIBUIÇÃO SOCIAL no valor originário de 5.281,1881-

BTNF, sujeito a correção monetária e acrescido de juros de mora e

da multa de ofício de 50%.

O lançamento resulta da aplicação do percentual de

5% sobre o valor do imposto de renda da pessoa jurídica, lançado

atravs do processo matriz n 2 10.166-010.231/90, em consedigmcia

da apuração de omissão de receitas.

Inconformado com a exigncia, o contribuinte apre-

senta, tempestivamente, sua impugnação de folhas 10/11.

Às folhas 18/20, foi juntada cOpia da decisão 	 de

primeira inst 'ància proferida no processo matriz.4

J.M.
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S~PUBLICCIFEDERAL	 Processo n 2 10166/010.228/90-17	 3.

AcOrdào n 2 102-27.811

A decisao de primeira instancia relativa ao presente

processo foi proferida as folhas 21, em que, em consonância com o

decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado procedente.

A autoridade julgadora "a quo" fundamentou sua deci-
,

sao no fato de que se trata de lançamento reflexivo que deve seguir

o mesmo destino dado ao lançamento principal.

Ciente da decisào singular em 29.06.92, o contri-

buinte apresenta seu recurso voluntário em 02.07.92, conforme peti-

ço de folhas 24/28.

O recurso, em que se repetem as razóes apresentadas

na impugnaçào, foi lido na integra em plenário.derr'

É o relatOrio.

Imprensa Nacional
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AcOrdão n 2 102-27.811

VOTO

Conselheira Maria Cl1ia de Andrade Figueiredo, Relator:

O recurso está revestido de todas as formalidades

legais.

A exigncia fiscal constante do presente proces-

soe decorrente da exigencia formalizada no processo matriz n2..

10166/010.231/90.

Ao recurso interposto no processo matriz,aciMa re

ferido, julgado nesta mesma assentada, foi negado provimento,con

forme se verifica pelo AcOrdão n 2 102-27.810.

No recurso juntado ao presente processo, o contri

buinte revela seu reconhecimento de que a exiés ncia decorre da-

quela formalizada no processo matriz, não havendo apresentado

qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão

proferida naquele processo.

Assim, de acordo com o princípio adotado	 neste

Conselho de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz

constitui prejulgado aplicável no julgamento do processo decor-

rente,dada a relação de causa e efeito que vincula um ao outro,

nego provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 29 de janeiro de 1993

MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO - RELATORA

Imprensa Nacional
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